
 

 
 

PARECER JURÍDICO 

 

PL 107/2025 

Requerente: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

 

 

Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre a 

concessão de desconto sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU para 

postos de combustíveis que não repassarem o aumento da alíquota do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS aos consumidores  e dá outras 

providências”, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, com solicitação de tramitação 

em regime de urgência, nos termos do previsto no §1º do art. 44 da Lei Orgânica 

Municipal.1 

A matéria se refere a incentivo de natureza tributária, sendo a 

iniciativa para o processo legislativo concorrente, haja vista que esse tema já foi 

enfrentado em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal e a jurisprudência da 

Corte é uníssona em negar a exigência de reserva de iniciativa em matéria 

tributária, merecendo destaque o seguinte julgado: 

“Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em 
matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. 
Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no 
atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do 
Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. 
Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência. (ARE 743480 RG, Relator 
(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÓNICO REPERCUSSÃO GERAL- MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-
2013 PUBLIC 20-11 -2013)”.  

 

 
1 Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser 
apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

 §1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias. 
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Acerca do objeto da proposição em tela, a Lei Orgânica 

Municipal dispõe que: 

“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 
seguinte: 
(...) 
II- tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e a 
remissão de dívidas; (g.n.) 

 

No caso em análise, verifica-se que a proposição busca 

estabelecer que os postos de combustíveis que não repassarem o aumento da 

alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos 

consumidores terão direito a um desconto de 15% (quinze por cento) no IPTU. Nesse 

contexto, observa-se que tal desconto pode ser caracterizado como uma isenção 

parcial, pois representa a dispensa de parte do imposto, reduzindo o valor devido 

por contribuintes que atendam aos requisitos estabelecidos. 

 

Sendo assim, é evidente que a matéria envolve renúncia de 

receita, cabendo ao caso a aplicação da exigência prevista no art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal (ADCT), em 

consonância com o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei 

Complementar nº 101/2000), in verbis: 

ADCT 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu 
impacto orçamentário e financeiro. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 95, de 2016) 

 
LRF 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  
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I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. (g.n.). 

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 
trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

 

Por oportuno, não é demais reforçar que o disposto no art. 113 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) também se aplica aos 

municípios, conforme pacificado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

“Direito constitucional e tributário. Ação direta de inconstitucionalidade. 

IPVA. Isenção. Ausência de estudo de impacto orçamentário e 

financeiro. 1. Ação direta contra a Lei Complementar nº 278, de 29 de maio 

de 2019, do Estado de Roraima, que acrescentou o inciso VIII e o § 10 ao 

art. 98 da Lei estadual nº 59/1993. As normas impugnadas versam sobre a 

concessão de isenção do imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores (IPVA) às motocicletas, motonetas e ciclomotores com 

potência de até 160 cilindradas. 2. Inconstitucionalidade formal. 

Ausência de elaboração de estudo de impacto orçamentário e 

financeiro. O art. 113 do ADCT foi introduzido pela Emenda Constitucional 

nº 95/2016, que se destina a disciplinar “o Novo Regime Fiscal no âmbito 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União”. A regra em 

questão, porém, não se restringe à União, conforme a sua interpretação 

literal, teleológica e sistemática. 3. Primeiro, a redação do dispositivo não 

determina que a regra seja limitada à União, sendo possível a sua extensão 

aos demais entes. Segundo, a norma, ao buscar a gestão fiscal 

responsável, concretiza princípios constitucionais como a impessoalidade, 

a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37 da CF/1988). Terceiro, a 

inclusão do art. 113 do ADCT acompanha o tratamento que já vinha 

sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, aplicável a todos os entes da Federação. 4. A exigência de estudo 

de impacto orçamentário e financeiro não atenta contra a forma federativa, 

notadamente a autonomia financeira dos entes.(...). 5. Com base no art. 

113 do ADCT, toda “proposição legislativa [federal, estadual, distrital 
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ou municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 

receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”, em linha com a previsão do art. 14 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 6. A Lei Complementar do Estado de 

Roraima nº 278/2019 incorreu em vício de inconstitucionalidade formal, por 

violação ao art. 113 do ADCT. 7. Pedido julgado procedente, para declarar 

a inconstitucionalidade formal da Lei Complementar nº 278, de 29 de maio 

de 2019, do Estado de Roraima, por violação ao art. 113 do ADCT. 8. 

Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual que 

concede benefício fiscal sem a prévia estimativa de impacto orçamentário e 

financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT”. (STF - ADI: 6303 RR 0085122-

91.2020.1.00.0000, Relator: ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 

14/03/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 18/03/2022) 

 

Registre-se que a presente proposição, atendendo às 

exigências da legislação vigente, está acompanhada dos seguintes documentos 

digitais: adequação orçamentária (item digital 1.3), estimativa de impacto (item digital 

1.4) e renúncia de receita (item digital 1.5). 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável de 2/3 (dois 

terços) dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, 1, i, Lei Orgânica 

Municipal2. 

É o parecer. 

Sorocaba, 13 de fevereiro de 2025. 

                  

      Roberta dos Santos Veiga             
                                        Procuradora Legislativa 

 
2 Art. 40.  (...) 

§ 3º Dependerão do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara: 
1. As leis concernentes à: 
i) concessão de isenção, remissão ou anistia de tributos municipais. (g.n.) 
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